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Circular nº 211/10




Brasília, 25 de agosto de 2010

Às Seções Sindicais, Secretarias Regionais e aos Diretores do ANDES-SN.

Companheiros

Encaminhamos o informe da reunião realizada na Secretaria de Recursos Humanos - SRHMPOG, no dia 24 de agosto do corrente ano

Sem mais para o momento, renovamos nossas cordiais saudações sindicais e universitárias.

Prof. Milton Vieira do Prado Júnior

3º Secretário

Informe da Reunião na Secretaria de Recursos Humanos - SRH/MPOG

Brasília, 24 de agosto de 2010

Presentes: SRH/MPOG (Duvanier- secretário da SRH e Marcela – diretora do DERET/SRH), ANDES-SN, PROIFES.

ANDES-SN: Almir, Cunha e Schuch

Início: 10h55

1- O secretário Duvanier deu início à reunião dizendo que entregara uma minuta de PL a respeito da carreira docente para as entidades e desejava ouvir suas ponderações. 

2- Imediatamente houve pronunciamento inicial do ANDES-SN que informou a sistemática desencadeada para debater o tema na base do movimento e o balanço preliminar produzido na reunião conjunta do Setor das IFES com o GT Carreira, ocorrida no último final de semana. Tal pronunciamento seguiu o seguinte roteiro:


"Em função das reuniões entre o ANDES-SN e o Ministério do Planejamento, ocorridas nos últimos meses, tendo como tema a carreira docente para as IFES, foram realizadas reuniões conjuntas do Setor das IFES e do GT Carreira do ANDES-SN. 

Concomitantemente ao processo de elaboração da proposta de reestruturação da carreira docente das IFES que já vinha sendo desenvolvido pelo ANDES SN, foi desencadeada uma sistemática nacional de discussões para apreciação da minuta de Projeto de Lei apresentada pela SRH/MPOG, na reunião do dia 21 de julho. 

Este processo que está em curso, no ritmo que leva em consideração o período de recesso das IFES, produziu deliberações de algumas assembléias e outras assembléias já estão marcadas para os próximos dias. 

Durante o final de semana, dias 21 e 22 de agosto, ocorreu mais uma reunião conjunta do Setor das IFES e do GT Carreira, em Brasília, para a qual concorreu um grande número de representantes de 27 seções sindicais, e nesta reunião foi produzida uma síntese preliminar, considerando o estágio atual do debate na base.

As deliberações já tomadas nas assembleias realizadas apontam severas críticas à minuta de PL, bem como aos fundamentos da carreira nela contidos. A avaliação dos delegados, na reunião conjunta, identifica divergência entre esses fundamentos e os pressupostos de carreira compatíveis com a construção da universidade pública de qualidade e que atendam às determinações constitucionais. Conflitam, portanto, com as propostas que o ANDES-SN tem construído historicamente no debate com a categoria e reiteradamente apresentadas ao Governo como referência para negociação.

Por estas razões, a reunião conjunta considerou de suma importância o empenho de todos, movimento docente e governo, na busca de uma negociação efetiva que permita avançar na construção de um projeto adequado para reestruturar a carreira dos docentes das IFES. Propôs, referenciada nas deliberações de Congressos e CONAD, como base para discussão, que os seguintes pressupostos deverão balizar a reestruturação da carreira:

- Carreira única para todos os docentes das IFES;

- Estabilidade nas regras da carreira para toda a vida profissional;

- Perspectiva de desenvolvimento na carreira que valorize o tempo de serviço, a formação continuada e a Dedicação Exclusiva entendida como regime preferencial para o trabalho docente. O desenvolvimento na carreira deve ser dissociado de qualquer tipo de avaliação produtivista;

- Valorização do trabalho docente e suas atividades próprias, que devem ser estruturadas a partir da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, entendida a educação como processo de construção social e histórica do conhecimento;

- Recuperação de condições de trabalho adequadas para o exercício pleno e indissociável do ensino, da pesquisa e da extensão;

- Reconstrução do espaço público e do trabalho coletivo para a produção acadêmica nas IFES;

- Respeito à determinação constitucional da autonomia universitária, do exercício da docência e da administração da carreira pela própria instituição;

- Avaliação dos planos de trabalho dos docentes em instâncias colegiadas, no âmbito da avaliação institucional e da autonomia universitária;

- Aposentadoria com integralidade e paridade, incorporando todos os direitos dos docentes em atividade;

- Garantia de transposição dos docentes aposentados, com enquadramento que corresponda à posição relativa ao topo da carreira no momento em que se deu a aposentadoria. Da mesma forma, a transposição dos docentes em atividade também deve preservar todos os direitos e o posicionamento na carreira;

- Isonomia salarial em valor integral correspondente a cada posição na carreira, o que implica a incorporação das gratificações -uma linha só no contracheque- com direito permanente à remuneração global, progressivamente em percentuais fixos conforme a evolução na carreira”


3- Em seguida, o representante do ANDES-SN elencou uma série de aparentes incongruências e lacunas identificadas na minuta de PL. Neste momento, foi entregue documento contendo solicitação de esclarecimentos a respeito das questões levantadas e outras que surgiram na reunião conjunta do Setor das IFES e GT Carreira, conforme segue:

“- Ao dispor sobre a “estruturação” do Plano de Carreira e Cargo de Magistério Superior a minuta de PL estaria propondo reestruturar a carreira docente que vigora desde 1987 ou criando uma carreira? 

- Que diferença a minuta de PL pretende estabelecer entre a Gratificação de Atividade de Coordenação de Cursos – GCC e a função gratificada já existente que vem retribuindo os coordenadores de curso? Qual será o destino das Gratificações atualmente existentes?

- O parágrafo segundo do artigo 18 da minuta do PL sumariza em um único fator a possibilidade de progressão na carreira ao dizer que esta poderá ocorrer exclusivamente por desempenho acadêmico e científico. No parágrafo seguinte, nas exigências cumulativas, além do interregno de 18 meses e da necessidade de obter no mínimo setenta por cento do limite máximo na pontuação, exige o equivalente a três disciplinas semestrais de quatro horas semanais cada, para os docentes em regime de quarenta horas. Diante disto, e da diversidade das atividades acadêmicas na organização curricular e didática, inclusive na graduação, como será a maneira de fazer a referida equivalência?

- A remuneração dos cursos de especialização, prevista no parágrafo 7 do artigo 22, significa a previsão de que este tipo de curso oferecido pelas instituições oficiais poderia ser cobrado dos discentes?

- Ao referir-se à instituição apoiada no inciso IV do artigo 23 estaria estabelecendo uma relação com as fundações privadas ditas de apoio, e desta forma também com os artigos 3º a 6º da recente Medida Provisória 495?

- Tratando-se de medição a posterior, realizada de fora para dentro da instituição como prevê a minuta do PL, qual seria a conseqüência caso constatada a não obtenção dos elevados conceitos de que fala o inciso II do parágrafo terceiro do artigo 23?

- O capítulo VIII da minuta de PL (artigo 28), que trata da avaliação de desempenho, remete ao disposto na legislação vigente aplicável aos servidores públicos federais. Esta remissão é direcionada ao capítulo II da Lei nº 11.784/2008?

- A minuta de PL propõe a transposição dos cargos existentes regidos pelo PUCRCE para a nova situação nos dois blocos que seriam criados (de Professores do Magistério Superior e de Professores Titulares). Isto significa que o número vagas nos dois cargos, no quadro de cada instituição, ficaria cristalizado em dois blocos nos quantitativos atuais? (De outra forma: com o passar do tempo seria possível abrir concurso público para professor do magistério superior federal na vaga em que se aposentou um professor titular?)

- O artigo primeiro do PUCRCE determina a cada IFES implantar e administrar a carreira, em respeito à autonomia universitária. Este preceito seria revogado sem que nada equivalente seja colocado na nova legislação?

- Qual a diferença entre a GEMAS, cuja gratificação o docente não mais fará jus, e a GMS instituída pela minuta do PL na composição remuneratória, juntamente com o VB e a RT? 

- O artigo 21 da Lei 11.784/08 já definiu que os docentes não farão jus a VPI (Lei 10.698/03) e a GAE (Lei Delegada 13/92). Qual o objetivo de repetir esta mesma definição na minuta do PL?

- A referência ao posicionamento dos aposentados e pensionistas na tabela remuneratória, de que trata o parágrafo primeiro do artigo quinto, compreende VB, mais RT e mais GMS? 

- Está assegurado o direito a RT e a GMS na aposentadoria aos docentes em atividade que ingressaram no serviço público antes de 2003? E aos que ingressaram depois de 2003?

- Ao ingresso de um professor doutor contratado imediatamente após a eventual vigência do plano previsto na minuta do PL, corresponderia salário substancialmente inferior ao professor, em igualdade de condições, contratado na véspera.  Qual a proposta para resolver esta distorção?”


4- Após a intervenção do representante do PROIFES, o secretário Duvanier posicionou-se sobre vários pontos levantados pelas entidades:

- Autonomia está em debate e é um processo. Disse que o governo tem compromisso com esse processo. O Ministério tem investido muito na gestão de pessoas e tido muitos problemas com as universidades: está concluindo uma auditoria geral na folha de pagamentos de todas universidades (não só por amostragem como costuma ser feito nos demais órgãos). Registrou que desencadearam este processo não em busca de irregularidades, mas como uma forma de gestão de pessoas e pensa que assim estará contribuindo para a autonomia;

- Não tem acordo em relação à carreira única entre EBTT e Superior, mas disse que elas devem ser próximas “não podem ser diferentes do ponto de vista dos direitos”. Disse avaliar que as carreiras têm que expressar as diferentes missões. Não está afastada a possibilidade de que, depois, possa ser pensada a repercussão de alguns pontos da carreira do magistério superior na carreira da EBTT;

- O trabalho de realinhamento dos patamares de remuneração entre as diversas carreiras do serviço público federal ainda não foi concluído. Só após a conclusão desse processo é que será possível pensar em negociação de reajustes lineares. Disse que “temos problemas no patamar dos docentes, mesmo assim é preciso reconhecer que está melhor do que em 2003”;

- Confirmou que a minuta de PL remete aos princípios de avaliação estabelecidos para todas as carreiras do funcionalismo público federal na Lei 11784/08;

- Confirmou que há elementos na minuta de PL que complementam a regulamentação da gestão de projetos e atividades pela via das fundações privadas de apoio;

- Apresentou mais uma vez a posição de que o governo trabalha no sentido de igualar as condições de aposentadoria no serviço público com as condições em que se dá no regime geral (neste momento foi questionado se pretendia fazer uma reforma da previdência específica, via modificação na carreira, para rebaixar as aposentadorias docentes, ao que reagiu);

- Discordou que a minuta do PL aponte para a segmentação entre as atividades docentes;


5- Em vários destes pontos o secretário foi questionado, contestações foram fundamentadas e exemplos citados. 

O debate sobre alguns deles avançou e sobre outros, os mais estruturais, foram identificadas, de parte a parte, divergências profundas, especialmente no que diz respeito a: 

- sistemática de desenvolvimento na carreira e nela, a avaliação de desempenho;

- discrepância de tratamento e segmentação entre as atividades próprias da atividade docente em direção à maior precarização do trabalho;

- as fundações privadas de apoio e desqualificação do regime de DE (o ANDES-SN comprometeu-se a encaminhar suas deliberações e um dossiê sobre o tema); 

- estrutura proposta para a carreira;

- agressão a autonomia universitária;

- transposição e enquadramento na nova situação que seria criada com evidente prejuízo aos docentes em atividade e, particularmente, grave discriminação aos aposentados.


6- Foram destacadas as peculiaridades da instituição universitária, como instituição de Estado e não limitadas a tarefa de execução de políticas de governo. Ressaltou-se, várias vezes, que a proposta apresentada pelo governo aponta para submeter a carreira docente à regência do paradigma gerencial produtivista, que no caso das universidades induz a superficialização do conteúdo do conhecimento, ao reducionismo àquilo que é pragmático instrumental, quantificável no curto prazo: protocolos de aplicação no lugar do conteúdo mesmo do conhecimento. Descrever no lugar de conhecer.


7- O padrão remuneratório para o qual a minuta de PL aponta, produziu um debate a parte. Foi demonstrado ao secretário que tanto o piso como o teto, apresentados como referência da carreira, estão abaixo de outras categorias relacionadas com a própria universidade, para as quais não é exigida a mesma qualificação: o piso de algumas categorias do serviço público federal está próximo do teto atual da carreira docente. 

Maior incongruência ainda foi denunciada ao identificar que a proposta do governo rebaixaria a remuneração do docente doutor ingressante na carreira em mais de mil reais.

O secretário ficou de analisar estas questões.


8- Antes do encerramento, o secretário prestou as algumas informações:

A ANDIFES solicitou reunião para tratar do mesmo tema. Tal reunião ocorrerá no final desta tarde.

Conforme foi solicitado pelas entidades vai convidar representante do MEC para estar presente na próxima reunião.

Entregará para as entidades a base de dados atualizada a respeito do quadro docente, de forma que permita fazer os exercícios do impacto financeiro.

Responderá as questões levantadas pelas entidades com a maior brevidade possível e discutirá internamente ao ministério alguns elementos surgidos no debate durante a reunião que podem provocar mudanças na minuta.  Sobre isto, trará as conclusões da SRH/MPOG na próxima reunião.

A próxima reunião da mesa foi agendada para a terceira semana do mês de setembro.


9- Ao final, o representante do ANDES-SN entregou ao secretário alguns exemplares da cartilha CARREIRA EM DEBATE. 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

Ensino Público e Gratuito: Direito de Todos, Dever do Estado.
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